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MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS


PROCESSO N.º 70046213138 - tribunal pleno
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

PROPONENTE: PREFEITA MUNICIPAL DE IVOTI
REQUERIDA: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE IVOTI
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR ORLANDO HEEMANN JÚNIOR
PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Ivoti. Inconstitucionalidade formal. Lei Municipal n.º 2639, de 24 de agosto de 2011, de iniciativa parlamentar, que cria o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher e dá outras providências. Indevida ingerência do Poder Legislativo em matéria de iniciativa reservada ao Poder Executivo. Afronta ao princípio da separação dos poderes. Violação aos artigos 8º, “caput”, 10, 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos III e VII, todos da Constituição Estadual. PARECER PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.
1. Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade, com pedido de liminar, proposta pela Prefeita Municipal de Ivoti, objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei Municipal n. ° 
2.639/2011, de 24 de agosto de 2011, que cria o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher e dá outras providências.

Segundo a proponente, a lei é manifestamente inconstitucional, uma vez que invadiu a esfera de competência privativa do Chefe do Executivo Municipal, porquanto trata de matéria relacionada com organização dos serviços administrativos, geradora de despesas. Padece, assim, de vício de iniciativa e viola o princípio da separação dos poderes, afrontando o artigo 50, inciso V, da Lei Orgânica do Município, os artigos 8.°, 10, 19, caput e §2º e 60, inciso II, alínea “b”, da Constituição Estadual e artigos 2.°, 37, caput, 61, §1°, inciso II, alínea “b”, 37, §3º, e 29, inciso XII, da Constituição Federal. Requereu a suspensão liminar da referida Lei e, ao final, a declaração de sua inconstitucionalidade. 
A medida liminar foi deferida (fls.35-6).
A Câmara Municipal deixou transcorre “in albis” o prazo para prestar informações (fl. 49).

O Procurador-Geral do Estado pugnou pela manutenção da norma jurídica atacada, face à presunção de constitucionalidade das leis derivada da independência e harmonia entre os poderes (fl. 48).

Vieram os autos com vista. 

É o relatório.
2. A Lei Municipal nº 3.900/11 está assim redigida:

LEI MUNICIPAL Nº 2639/2011

 



“CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 

       
ROBERTO SCHNEIDER, Presidente do Poder Legislativo Municipal de Ivoti.


Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e que em consonância ao que rege a Lei Orgânica Municipal em seu artigo 57, parágrafo 8º e artigo 39, inciso III, promulgo a seguinte

L   E   I   :

 

Art. 1º 
É criado o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher - COMDIM - com a competência de propor políticas que garantam a observância dos direitos da mulher, além da realização de consultas aos movimentos de mulheres, fiscalização da implementação de políticas e práticas que promovam a cidadania feminina e deliberação sobre assuntos pertinentes às políticas do COMDIM e seu funcionamento, bem como a instituição de seus órgãos de apoio.   

Art. 2º
Constituem órgãos de apoio ao COMDIM:

I - Fórum Municipal da Mulher;

II - Poder Legislativo;

III - Poder Executivo;

IV - Coordenadoria Estadual da Mulher.

Art. 3º 
O Poder Executivo é autorizado a fornecer os subsídios possíveis para a viabilização do funcionamento do COMDIM.

Art. 4º 
O Fórum Municipal da Mulher é um órgão autônomo e composto por entidades ou órgãos não-governamentais interessados em tratar das questões relativas ao direito da mulher.

 

Art. 5º 
O COMDIM será constituído por 03 (três) membros representativos da Administração Municipal e 07 (sete) membros representativos de órgãos e entidades envolvidas com as questões da mulher, e terá a seguinte composição:

I - 01 (uma) representante da Secretaria de Educação e Cultura;

II - 01 (uma) representante da Secretaria de Saúde e Assistência Social;
III - 01 (uma) representante da Procuradoria Geral do Município;

IV - 01 (uma) representante da Brigada Militar;

V - 01 (uma) representante do Conselho Tutelar;

VI - 01 (uma) representante da Liga Feminina de Combate ao Câncer;

VII - 01 (uma) representante da Pastoral da Criança;

VIII - 01 (uma) representante das Associações de Bairros;

IX - 01 (uma) representante das Entidades Religiosas;

X - 01 (uma) representante do Centro de Referência da Mulher.

§ 1º - As representantes da Administração Municipal serão indicadas pelo Poder Executivo, e as demais serão escolhidas pelos órgãos e entidades que representam, devendo ser indicadas, respectivamente, representantes titulares e suplentes.

§ 2º - As entidades e órgãos não-governamentais deverão apresentar, cada uma, o nome das representantes, através de correspondência subscrita pelo Presidente ou por quem tenha função similar.

§ 3º - Devido à existência de várias Associações de Bairro e Entidades Religiosas, estas poderão reunir-se em Assembléia para decidir as suas representações.

Art. 6º 
A Coordenadoria do COMDIM, será escolhida entre seus membros, na primeira reunião, e terá a seguinte constituição:

I - 01 (uma) Coordenadora Geral;

II - 01 (uma) Vice-Coordenadora;  

III - 01 (uma) Secretária;  

IV - 01 (uma) Tesoureira.

Art. 7º 
O Fórum da Mulher será organizado pelos órgãos definidos nesta Lei e terá caráter esclarecedor sobre o funcionamento das políticas do COMDIM e dos órgãos que trabalham na promoção da cidadania feminina, bem como propor, planejar e deliberar ações que contribuam para a vida da mulher e sua família.  

Art. 8º 
O mandato dos membros do Conselho não será remunerado e terá a duração de 02 (dois) anos, prorrogáveis por igual período.  

 

Art. 9º 
Compete ao COMDIM:  

I - Elaborar seu regimento interno;

II - Formular diretrizes e promover políticas, em todos os níveis da Administração Pública Municipal direta e indireta, visando à eliminação das discriminações que atingem a mulher;

III - Criar instrumentos concretos que assegurem a participação da mulher em todos os níveis e setores da administração municipal, ampliando as alternativas de emprego para a mulher;

IV - Estimular, apoiar e desenvolver estudos, projetos e debates relativos à condição da mulher, bem como propor medidas objetivando eliminar toda e qualquer forma de discriminação;

V - Auxiliar e acompanhar os demais órgãos e entidades da administração no que se refere ao planejamento e execução de programas de ações referente à mulher;

VI - Promover intercâmbios e convênios com instituições e organismos municipais, estaduais, nacionais e estrangeiros de interesse público ou privado, com a finalidade de implementar as políticas, medidas e ações objeto do COMDIM;

VII - Estabelecer e manter canais de relações com os movimentos de mulher, apoiando o desenvolvimento das atividades dos grupos autônomos;

VIII - Fiscalizar o funcionamento de Programas Municipais, com a participação de entidades civis e governamentais que desenvolvam ações sociais de atendimento à mulher;

IX - Realizar campanhas educativas, de conscientização de combate à violência contra a mulher;

X - Propor a criação de mecanismos para coibir a violência doméstica e fiscalizar sua execução, além de estimular a instituição de serviços de apoio às mulheres vítimas de violência;

XI - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento da legislação e convenções coletivas que assegurem e protejam os direitos da mulher;

XII - Receber denúncias relativas à questão da mulher e encaminhá-las aos órgãos competentes, exigindo providências efetivas;
XIII - Garantir o desenvolvimento de programas dirigidos às mulheres especialmente nas áreas de:

a) Atenção integral à saúde da mulher;

b) Prevenção à violência contra a mulher;

c) Assistência e abrigo às mulheres vítimas de violência;

d) Educação;

e) Trabalho;

f) Habitação;

g) Planejamento urbano;

h) Esporte, lazer e cultura.

 

Art. 10 
O COMDIM organizar-se-á de acordo com seu regimento interno, assegurando-se a periodicidade e publicidade de suas reuniões.

Art. 11 
O COMDIM manterá informada a população do seu funcionamento e atividades, através dos meios de comunicação para que realmente as mulheres possam buscar apoio neste órgão.

Art. 12 
O Poder Executivo deverá providenciar a instalação do COMDIM no prazo de 90 (noventa) dias, após a publicação desta Lei.   

Art. 13 
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 
Por mais louvável que possa ter sido o propósito dos Vereadores do Município de Ivoti, não há como deixar de reconhecer que a Casa Legislativa editou norma sobre matéria estranha à sua iniciativa, ou seja, sobre organização e atribuições de órgãos da Administração Pública, cuja disciplina é de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, nos termos dos artigos 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos III e VII, aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8º, caput, todos da Constituição Estadual, in verbis:
Art. 8º. O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na CF/88 e nesta Constituição. 

Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...)

II – disponham sobre:

(...)

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

Art. 82. Compete ao Governador, privativamente:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

(...)

VII – dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual.

Cuida-se, assim, de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, não podendo a Câmara de Vereadores deflagrar projetos que visem dispor sobre essa matéria, sob pena de, por usurpação, eivar de inconstitucionalidade o texto legal decorrente.

Esse o entendimento de Hely Lopes Meirelles
:

A iniciativa reservada ou privativa assegura o privilégio do projeto ao seu titular, possibilita-lhe a retirada a qualquer momento antes da votação e limita qualitativa e quantitativamente o poder de emenda, para que não se desfigure nem se amplie o projeto original; só o autor pode oferecer modificações substanciais, através de mensagem aditiva. No mais, sujeita-se a tramitação regimental em situação idêntica a dos outros projetos, advertindo-se, porém, que a usurpação de iniciativa conduz à irremediável nulidade da lei, insanável mesmo pela sanção ou promulgação de quem poderia oferecer o projeto (grifo acrescido).
A Lei n.º 2639/11, de iniciativa parlamentar, ao criar o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher institui órgão que se integra na estrutura administrativa municipal. O referido órgão possui nítidas funções executivas como se observa do artigo 9º (formular políticas, promover convênios, fiscalizar programas, receber denúncias, etc.). Como destacado pela proponente, é claramente um novo órgão de cooperação governamental. 

Isto não apenas se constitui em indevida ingerência na organização e nos serviços prestados pela Administração, como também implica em ampliação de gastos sem previsão orçamentária, pois a Lei determina o prazo de 90 dias para a instalação do Conselho. 
Assim, cumpre lembrar que a lei impugnada enseja, também, violação ao disposto nos artigos 149, incisos I, II e III
, e 154, incisos I e II
, da Carta Estadual, pois cria despesa não prevista na lei de diretrizes orçamentárias ou no orçamento anual do Município de Ivoti.

Em sendo assim, a inovação normativa colhe de surpresa a Administração, que já tem estabelecida a previsão orçamentária para o presente exercício, que restaria atingida com despesas não previstas.

Sobre o tema, calha transcrever as seguintes ementas:
CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ. LEI MUNICIPAL Nº 2.963/2010. VÍCIOS FORMAL E MATERIAL. É manifesta a inconstitucionalidade formal da Lei nº 2.963, de 14 de abril de 2010, do Município de Gravataí, que estabelece a possibilidade do agendamento telefônico de consultas a pacientes idosos e pessoas portadoras de deficiências já cadastrados nas unidades de saúde do Município de Gravataí e dá outras providências, ao dispor sobre matéria afeta a iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo relacionada a organização e funcionamento da administração pública, atritando com os artigos 8º, 10, 19, 60, II, d, e 82, III e VII, todos da Constituição Estadual. Como também, padece de inconstitucionalidade material a lei indigitada ao, criando atribuições aos órgãos do Poder Executivo, acarretar aumento de despesas, sem prévia previsão orçamentária. (Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70037579703, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 04/10/2010) (Grifo acrescido).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI MUNICIPAL 1.552/2007, QUE INSTITUI O CARNAVAL DE RUA EM NOVO HAMBURGO - INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL POR VÍCIO DE INICIATIVA E MATERIAL POR PREVISÃO DE AUMENTO DE DESPESAS E REPASSE DE RECURSOS SEM PRÉVIA DEFINIÇÃO NO ORÇAMENTO MUNICIPAL OU AUTORIZAÇÃO ESPECÍFICA NA LDO. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70022258636, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Carlos Branco Cardoso, Julgado em 15/12/2008)
Nessa linha, conclui-se ter, na espécie, o Poder Legislativo de Ivoti, transgredido também o princípio da harmonia, separação e independência dos Poderes (artigos 8º e 10, da CE).
Nesse sentido:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 6.601, DE 06 DE OUTUBRO DE 2008, DO MUNICÍPIO DE RIO GRANDE, QUE PROÍBE A EUTANÁSIA DE ANIMAIS DE QUALQUER ESPÉCIE NO MUNICÍPIO. VÍCIO DE ORIGEM. MATÉRIA DE NATUREZA ADMINISTRATIVA. INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO. OFENSA AOS ARTS. 5º, 8º, 10, 60, II, "D", E 82, VII, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. É inconstitucional a Lei nº 6.601/2008, do Município de Rio Grande, por vício de iniciativa. Há ingerência do Poder Legislativo em matéria de competência exclusiva do Poder Executivo Municipal, em ofensa ao disposto nos artigos 5º, 8º, 10, 60, II, "d", e 82, VII, da Constituição Estadual, violando o princípio constitucional da independência e harmonia dos Poderes, previsto no artigo 2º da Constituição Federal. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70027157858, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 20/07/2009)
3. Pelo exposto, manifesta-se o MINISTÉRIO PÚBLICO pela procedência da presente ação direta de inconstitucionalidade.

Porto Alegre, 27 de fevereiro de 2012.
IVORY COELHO NETO, 
Procurador-Geral de Justiça, em exercício. 
GSM//MPM
� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 16ed. São Paulo: Malheiros, 2008. p. 676. 


� Art. 149 - A receita e a despesa públicas obedecerão às seguintes leis, de iniciativa do Poder Executivo:


I - do plano plurianual;


II - de diretrizes orçamentárias;


III - dos orçamentos anuais.


� Art. 154 - São vedados:


I - o início de programas ou projetos não incluídos nas leis orçamentárias anuais;


II - a realização de despesas ou assunção de obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais;


[...].
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